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CAPÍTULO II
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE
Art. 4º São princípios do Programa de Integridade do Cade:
I - o comprometimento da alta administração com a manutenção de um

adequado ambiente de integridade em todas as unidades organizacionais;
II - a colaboração entre as instâncias internas de integridade;
III - o envolvimento de todos os servidores e colaboradores que atuam nas

unidades do Cade; e
IV - a promoção de um ambiente íntegro, com uma cultura voltada para a

priorização do interesse público.
Art. 5º O Programa de Integridade tem os seguintes eixos de atuação:
I - comprometimento e apoio da alta administração;
II - existência de unidade de gestão da integridade e fortalecimento das

instâncias de integridade;
III - análise, avaliação e gestão dos riscos associados ao tema da integridade; e
IV - monitoramento contínuo dos atributos do programa de integridade.
Art. 6º O Programa de Integridade será operacionalizado a partir de um Plano de

Integridade, que contemplará, no mínimo, as seguintes medidas e ações:
I - padrões de ética e de conduta;
II - comunicação e treinamento;
III - canais de denúncias;
IV - medidas de controle e disciplinares; e
V - ações de remediação.
§ 1º  O Plano de Integridade de que trata o caput deverá ser elaborado a partir

do mapeamento de riscos de integridade e da avaliação das medidas de integridade
existentes, com a finalidade de identificar vulnerabilidades no quadro de integridade da
autarquia e propor medidas para sua mitigação.

§ 2º  O Plano de Integridade contemplará, no mínimo, cronograma de execução
das medidas, seus responsáveis e instrumentos de monitoramento.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES
Art. 7º São instâncias de integridade do Cade:
I - o Comitê de Governança, Riscos e Controles - Corisc;
II - o Comitê Executivo de Gestão de Riscos - Cerisc;
III - a Divisão de Compliance e Gestão de Riscos - Dicor;
IV - a Auditoria;
V - a Corregedoria;
VI - a Ouvidoria;
VII - a Comissão de Ética; e
VIII - a Coordenação-Geral Estratégica de Pessoas.
§ 1º  Compete ao Corisc aprovar o Programa e o Plano de Integridade do Cade,

bem como os mecanismos de monitoramento e de comunicação para a gestão da
integridade, entre outras competências dispostas na Portaria Cade nº 499, de 23 de
novembro de 2021.

§ 2º  Compete ao Cerisc subsidiar o Corisc no processo de aprovação do
Programa e do Plano de Integridade, atuar no monitoramento e apoiar as unidades na
execução do Plano, além das demais atribuições previstas na Portaria Cade nº  499, de
2021.

§ 3º  A Divisão de Compliance e Gestão de Riscos é a unidade responsável pela
gestão da integridade do Cade, podendo solicitar diretamente às demais unidades
organizacionais documentos e informações necessários à execução de suas atividades.

§4º  A Auditoria, a Corregedoria, a Ouvidoria, a Comissão de Ética e a
Coordenação-Geral de Gestão Estratégica de Pessoas deverão auxiliar a Dicor na obtenção
de informações necessárias à implantação, à gestão e ao monitoramento do Programa de
Integridade, observados os limites de suas atribuições institucionais.

§5º  As unidades organizacionais do Cade são responsáveis pela implementação
das ações previstas no Plano de Integridade.

Art. 8º   Compete à Unidade de Gestão da Integridade do Cade:
I - assessorar a alta administração nos assuntos relacionados ao Programa de

Integridade;
II - articular-se com as demais unidades que desempenhem funções de

integridade para a obtenção de informações necessárias ao monitoramento do Programa de
Integridade;

III - coordenar a estruturação, a execução e o monitoramento de seus programas
de integridade;

IV - promover a orientação e o treinamento em assuntos relativos ao Programa
de Integridade;

V - elaborar e revisar, periodicamente, o Plano de Integridade;
VI - coordenar a gestão dos riscos para a integridade;
VII - monitorar e avaliar, no âmbito da autarquia, a implementação das medidas

estabelecidas no Plano de Integridade;
VIII - propor ações e medidas, a partir das informações e dos dados relacionados

à gestão do Programa de Integridade;
IX - avaliar as ações e as medidas relativas ao Programa de Integridade sugeridas

pelas demais unidades;
X - reportar à alta administração o andamento do Programa de Integridade;
XI - participar de atividades que exijam a execução de ações conjuntas das

unidades integrantes do Sistema de Integridade Pública do Poder Executivo Federal - Sipef,
com vistas ao aprimoramento do exercício das atividades comuns; e

XII - reportar ao órgão central, após ciência da alta administração, as situações
que comprometam o Programa de Integridade e propor as medidas necessárias para sua
remediação.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 9º  Cabe à alta administração incorporar padrões elevados de conduta, a fim

de orientar o comportamento dos demais servidores e colaboradores do Cade.
Art. 10.  A temática integridade deverá integrar a grade de conteúdos

apresentados na ambientação de novos servidores e colaboradores do Cade e ser
incorporada à capacitação contínua do corpo funcional.

Art. 11. O Plano de Integridade será publicado em até 120 dias após a entrada
em vigor desta Portaria, prorrogável por igual período.

Parágrafo único.  Permanece vigente o Plano de Integridade aprovado pela
Portaria Cade nº 616, de 30 de novembro de 2018, até a publicação de que trata
o caput.

Art. 12.  Esta Portaria entra em vigor em na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

ALEXANDRE CORDEIRO MACEDO

PORTARIA CADE Nº 104, DE 28 DE MARÇO DE 2022

O PRESIDENTE DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA -
CADE, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo art. 10, inciso IX da Lei nº 12.529,
de 30 de novembro de 2011; art. 19, inciso IX do Regimento Interno do CADE,
resolve:

Art. 1º Expedir o GUIA PARA ANÁLISE ECONÔMICA DA PRÁTICA DE PREÇOS
PREDATÓRIOS, anexo a esta Portaria, publicado originalmente pela Secretaria de
Acompanhamento Econômico em 2002.

Art. 2º Revoga-se a Portaria SEAE nº 70, de 12 de dezembro de 2002.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário

Oficial da União.

ALEXANDRE CORDEIRO MACEDO

ANEXO

GUIA PARA ANÁLISE ECONÔMICA DA PRÁTICA DE PREÇOS PREDATÓRIOS[1]
PARTE I
I N T R O D U Ç ÃO
1.1 Introdução
1. A Lei no 12.529, de 30 de novembro de 2011, que dispõe sobre a

prevenção e a repressão às infrações contra a ordem econômica[2] , estipula em seu art.
36, § 3º inciso XV, que a venda injustificada da mercadoria abaixo do preço de custo que
produza os efeitos ou tenha como objeto prejudicar a livre concorrência, dominar
mercado relevante de bens ou serviços, aumentar arbitrariamente os lucros ou exercer
de forma abusiva posição dominante constitui uma infração à ordem econômica.

2. Na literatura econômica essa conduta é denominada como prática de
preços predatórios, e se verifica quando uma firma reduz o preço de venda de seu
produto abaixo do seu custo, incorrendo em perdas no curto prazo, objetivando eliminar
rivais do mercado, ou possíveis entrantes, para, posteriormente, quando os rivais saírem
do mercado, elevar os preços novamente, obtendo, assim, ganhos no longo prazo[3].

3. Dessa forma, a prática de preços predatórios no curto prazo aumenta o
bem-estar do consumidor, porque este se beneficia dos preços mais baixos. No entanto,
no longo prazo, como a predação reduz o número de firmas no mercado e,
consequentemente, a concorrência, o bem-estar do consumidor se reduz. Sabe-se que é
essencial a presença da concorrência no contexto de uma economia de mercado, posto
que a mesma possibilita um aumento na variedade e na qualidade de produtos e ainda
colabora para a diminuição dos preços dos mesmos.

4. Assim sendo, caso haja constatação dessa prática em um Processo
Administrativo necessariamente o Cade imporá sanções, conforme previstas no Título V,
Capítulo III, da Lei nº 12.529, de 2011.

1.2 Visão Geral do Guia
1. Conforme estipulado pela lei, a venda de mercadoria abaixo do preço de

custo não constitui uma infração. Esta venda tem que produzir o efeito, ou ter como
objeto, prejudicar a livre concorrência. Assim sendo, para a constatação de uma
estratégia de preços predatórios é necessário provar, além da venda abaixo do custo,
que as condições necessárias para que essa estratégia seja lucrativa (ou seja, que no
longo prazo a concorrência irá se reduzir e com isto a firma predadora terá poder de
mercado) estejam presentes, a saber: participação de mercado significativa da firma
predadora, elevadas barreiras à entrada, capacidade produtiva para atender o incremento
da demanda no curto prazo e capacidade de financiamento devido as perdas incorridas
nessa estratégia.

2. O objetivo do presente Guia para Análise Econômica de Prática de Preços
Predatórios (Guia) é apresentar os procedimentos que permitem ao Cade a identificação
de tal prática, distinguindo-a de ações que refletem comportamento competitivo. O Guia
está elaborado de forma a reduzir os custos de investigação consistindo num instrumento
de orientação para análise e não tem caráter vinculante.

3. O restante deste documento (parte II) está organizado em seis seções. A
primeira delas apresenta uma visão geral sobre o procedimento de análise de preços
predatórios. Nas cinco seções seguintes, estarão descritas as cinco etapas de análise a
serem desenvolvidas nos processos referentes a conduta de preços predatórios, a saber:
a Etapa I consiste na definição do Mercado Relevante afetado; na Etapa II, investiga-se
a estrutura deste mercado; a Etapa III examina as condições de oferta da empresa
predatória; a Etapa IV dedica-se à análise da capacidade de financiamento desta
empresa; e a Etapa V refere-se à comparação entre preço e custo.

PARTE II
PROCEDIMENTOS PARA A ANÁLISE ECONÔMICA
DA PRÁTICA DE PREÇOS PREDATÓRIOS
2.1 Etapas do Guia
1. Nesta segunda parte estão esquematicamente resumidos cinco cenários

básicos que podem ocorrer durante a análise de um processo de investigação de preços
predatórios. Quatro entre os cinco cenários não configuram uma estratégia de preços
predatórios dado que as condições necessárias não estão presentes e, por isso, o
processo é arquivado.

2. No quinto cenário, se o preço praticado pela representada for menor que
o custo variável médio, ou então se for superior a este custo, mas inferior ao total médio
e, além disso, não houve contração na demanda ou excesso repentino de capacidade
produtiva, fica comprovada a existência de preço predatório e, dessa forma, a
representada estará sujeita a sanções.

3. Na medida do possível, os pareceres emitidos pela Superintendência-Geral
do Cade deverão apresentar uma conclusão correspondente a alguns dos cenários
mencionados. Quando a conclusão apresentada não corresponder a nenhum deles, o
parecer deverá explicitar as razões para tal especificidade.

4. A figura presente no Apêndice II ilustra o procedimento de tomada de
decisão do Cade, que será devidamente explicado nas próximas seções deste Guia.

2.2 Do Mercado Relevante Afetado
1. Ao iniciar a investigação sobre uma conduta de preço predatório, o

primeiro passo é averiguar a real dimensão do mercado que está sendo afetado pela
predação. O instrumento a ser utilizado para a delimitação do mercado relevante afetado
(MRA) é o teste do "monopolista hipotético", que é definido como sendo o menor grupo
de produtos e a menor área geográfica necessários para que um suposto monopolista
esteja em condições de impor um "pequeno porém significativo e não transitório"
aumento de preços[4]

2. Na prática, o MRA é determinado em duas etapas. A primeira diz respeito
à dimensão produto/serviço e a segunda, à dimensão geográfica.

3. No concernente à primeira parte, tomando como ponto de partida o
produto que está sendo vendido abaixo do custo, há que analisar a substitutibilidade
pelo lado da demanda deste produto com outros existentes no mercado (a rationale
segue o teste do monopolista hipotético, já descrita). A substitutibilidade pelo lado da
oferta também deve ser levada em consideração, se esta for muito evidente, isto é, se
uma firma puder, muito rapidamente, em menos de, aproximadamente, 2 ou 3 meses,
sem incorrer em riscos ou custos adicionais significativos[5], ofertar, em vez do produto
A ("seu" produto), o produto B (produto mais lucrativo).

4. No que se refere à segunda parte, dimensão geográfica, deve ser
determinada a menor área até onde seria economicamente viável da demanda adquirir
os produtos (sentido prospectivo), também seguindo a rationale do monopolista
hipotético.

5. Os procedimentos para se determinar o MRA são similares aos definidos no
Guia para Análise de Atos de Concentração Horizontal [6] e portanto para mais detalhes
sugere-se a consulta ao referido documento. Contudo, cabe ressaltar que, no caso de
preços predatórios, a delimitação do mercado relevante inicia-se com o produto que está
sendo vendido abaixo do custo, enquanto que na análise de concentração horizontal, nos
produtos em que há sobreposição entre as empresas que estão se concentrando.

2.3 Das Condições de Entrada do Mercado Relevante Afetado
1. Neste item, o objetivo é averiguar se a entrada é fácil. Caso a resposta seja

afirmativa, a implementação de uma estratégia de preços predatório mostra-se irracional,
dado que, no longo prazo, a elevação do preço leva à entrada de novas firmas no
mercado e, dessa forma, não será alcançado o lucro para compensar o prejuízo no curto
prazo. Assim sendo, se comprovado esse cenário, o parecer findaria nesta etapa da
investigação. Caso contrário, a investigação deverá que passar para a próxima etapa.
Cabe, então, definir o que caracteriza uma entrada como sendo fácil e suficiente.

2. Uma entrada será fácil de ocorrer no MRA quando esta for tempestiva,
provável. Uma entrada é tempestiva se esta puder ocorrer em um prazo de
aproximadamente dois anos. Entende-se como provável o fato da entrada ser lucrativa e
viável.

3. Cabe ressaltar que é interessante, neste item, analisar a participação da
representada no mercado relevante afetado. Estas parcelas de mercado devem ser
computadas a partir de dados anuais[7], para um período pelo menos de cinco anos,
sobre produção, capacidade produtiva, volume de vendas (quantidade), faturamento da
empresa, ou de acordo com o que seja mais adequado para indicar as condições de
competição no MRA.
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4. Para mais detalhes sobre os procedimentos para determinar as condições
de entrada sugere-se a consulta ao Guia para Análise de Atos de Concentração
Horizontal.

2.4 Da Condição de Oferta da Representada
1. A redução do preço, no curto prazo, gera um incremento da demanda da

firma predadora, anteriormente atendida pelos seus concorrentes. Desta forma, para que
uma firma implemente uma estratégia de preços predatórios é necessário que esta tenha
capacidade produtiva (condição de oferta) para atender essa nova demanda.

2. Na prática, o Cade terá que analisar duas variáveis: primeira, a capacidade
ociosa da empresa predadora, e segunda, a possibilidade de expansão da capacidade
instalada.

3. Se a firma predadora possui uma capacidade ociosa capaz de atender o
incremento da demanda ou há possibilidade de uma expansão da capacidade produtiva,
de maneira rápida e economicamente viável, a investigação deverá proceder para a
etapa seguinte, dado que há elementos que viabilizam uma estratégia de preço
predatório. Caso contrário, o Cade decidirá pela sua inviabilidade, arquivando o
processo.

2.5 Da Capacidade de Financiamento
1. A firma, ao implementar a estratégia de preço predatório, incorre em

prejuízo no curto prazo devido à manutenção do preço abaixo do custo e, além disso,
caso precise, investimentos para a ampliação da capacidade instalada. Dessa forma, a
plausibilidade desta estratégia está necessariamente relacionada à capacidade de
financiamento dessa firma.

2. Na prática, o Cade terá que investigar: primeiro, a capacidade que a
empresa predadora possui de financiar-se via terceiros, e segundo, sua capacidade de
autofinanciamento.

3. No que concerne à capacidade de financiamento via terceiros, não se pode
ignorar a possibilidade de que os investidores estejam também interessados em financiar
os concorrentes. Portanto, é preciso considerar que o mercado de capitais está disponível
aos concorrentes com perspectivas de lucro, e que esse fluxo de financiamento tornaria
a predação improvável.

4. No caso específico em que, por algum motivo, verifique-se uma retração
nos mercados de capitais, um predador poderia incorrer em uma conduta predatória
caso suas próprias fontes de financiamento estivessem imunes aos fatores exógenos que
determinam a retração (capacidade de autofinanciamento).

5. Exemplos desse tipo seriam aqueles em que o predador tenha acesso a
fontes de financiamento exclusivas, como por exemplo a partir dos lucros que aufere em
algum dos mercados onde tem poder de mercado, o que pode ser averiguado pela
aplicação da metodologia para determinação de poder de mercado constante no Guia
para Análise de Atos de Concentração Horizontal. Esse poder de mercado poderá ser
constatado no próprio mercado onde está ocorrendo a predação ou, mais habitualmente,
em algum outro mercado onde a empresa atue; neste último caso ela estará se valendo
de subsídios cruzados para viabilizar a predação no mercado alvo. Em ambos os casos o
Cade considerará provável a predação, se o comportamento predatório e a condição de
depressão do mercado de capitais coincidirem no tempo, e por um período apreciável,
que variará caso a caso, segundo as características do setor de atividade das empresas
sob análise.

6. Outro ponto que cabe ressaltar é que mesmo que os mercados de capitais
estejam funcionando normalmente, o predador pode tentar manipular o relacionamento
entre os investidores e sua concorrência. Nesse caso, a estratégia predatória se viabiliza
pela existência de imperfeições no mercado de capitais, derivadas da existência de
assimetrias informacionais. Note-se que no mercado de capitais é comum que o
investidor[8] deva enfrentar problemas de agência ou de risco moral no seu
relacionamento com os tomadores de empréstimos. Neste sentido os investidores podem
ser muito sensíveis às condições iniciais de desempenho dos tomadores, estipulando
condições de término do financiamento que observam um horizonte de tempo restrito,
abrindo a possibilidade de que o predador tente alterar a percepção dos investidores
acerca da lucratividade das concorrentes.

7. Se a firma não tem acesso a nenhum desses tipos de financiamento, a
estratégia de preço predatório torna-se inviável e o parecer finda neste item. Caso
contrário, segue-se para a próxima etapa. O Cade considerará a estratégia de preços
predatórios como uma estratégia viável quando estiverem presentes uma ou mais das
seguintes pré-condições, dentre outras possibilidades:

1. os concorrentes dependam de financiamento externo;
2. o financiamento externo dos concorrentes seja fortemente condicionado à

sua performance inicial (especialmente importante quando se trata de novo entrante);
3. os concorrentes possam mostrar que a suposta predação inviabiliza seu

fluxo de financiamento externo;
4. os concorrentes possam mostrar que o suposto predador tem, ou poderia

facilmente ter, conhecimento da sua dependência do financiamento externo;
5. o suposto predador possui fontes de financiamento mais seguras e estáveis

do que os concorrentes.
1. Caso nenhuma das condições acima descritas esteja presente no processo

de investigação, o parecer finda nesta etapa.
2.6 Comparação entre preço e custo
1. Uma vez tendo se estabelecido que existem condições necessárias para a

recuperação das perdas incorridas pelo acusado de suposta conduta predatória, o Cade
passará à etapa seguinte, na qual devem ser analisados os fatores referentes ao exercício
da predação propriamente dita.

2. Um elemento fundamental na determinação de condutas predatórias é a
obtenção de provas da ocorrência injustificada de vendas a preços abaixo do custo, tal
como o determina a Lei n. 12.529, de 2011, art. 36, § 3º inciso XV. Este procedimento
requer, portanto, o estabelecimento de um padrão de comparação e, a despeito de
algumas eventuais imperfeições, é amplamente utilizado por agências antitruste ao redor
do mundo, principalmente quando acompanhado por considerações adicionais, como
feito neste Guia.

3. Uma definição excessivamente inclusiva do que seria uma "venda abaixo do
custo" poderia ter consequências danosas ao bem-estar do consumidor, pois haveria a
possibilidade de confundir-se uma prática predatória com uma competição vigorosa,
inibindo-se ou constrangendo esta última. Por exemplo, não raro se confunde "preços
abaixo do custo" com "preços abaixo dos preços de mercado", o que é evidentemente
impróprio, dado que um entrante mais eficiente poderia facilmente realizar vendas a
preços inferiores aos anteriormente praticados em um dado mercado.

4. Na análise dos custos de produção, serão levados em conta o custo médio
total e o variável médio. Serão considerados como custos variáveis os custos do trabalho,
materiais, energia, gastos promocionais, depreciação da planta relacionada ao uso e
outros custos que variem com a produção; como custos fixos aqueles associados aos
investimentos em capital físico e maquinaria, bem como os demais ativos fixos que não
variam com a produção; e como custo médio total a soma do custo variável médio e do
custo fixo médio. Sempre que possível, os custos devem ser avaliados por antecipação,
e não por lançamento contábil (custo histórico).

5. Para averiguar se uma determinada empresa está praticando preços
predatórios é necessário analisar a relação entre as variáveis preço, custo variável médio
e custo médio total. Esta comparação gera três possíveis hipóteses:

6. A primeira seria quando o preço fosse igual ou superior ao custo médio
total de produção. Neste caso, não há preço predatório e, dessa forma, o parecer será
favorável à representada e o processo será arquivado.

7. Já na segunda, seria quando o preço estivesse entre o custo médio total
e o custo variável médio. Neste caso, a firma é considerada sob suspeita de prática
predatória. As condições de demanda e de oferta terão que ser analisadas, pois há a
possibilidade dessa firma estar realizando uma política de minimização de perdas, em
face do custo elevado para saída do mercado.

8. No concernente às condições de demanda, deverá ser verificado se houve
alguma contração repentina da demanda na indústria que pudesse justificar a
necessidade de vendas abaixo do preço de custo, pois é preferível conseguir algum
retorno sobre os investimentos já realizados na produção (custos de matérias primas,
custo de estoque, ou custos fixos). Nesse caso, geralmente a venda dos preços abaixo do
custo estará amplamente difundida pela indústria, a menos que exista alguma
diferenciação de produto que justifique um impacto assimétrico da contração da
demanda sobre o mercado.

9. Já com relação às condições de oferta, o excesso de capacidade em uma
indústria pode estar determinado pela operação das forças de mercado. O procedimento
estabelecido neste guia dedica especial atenção aos excessos de capacidade de caráter
repentino, capazes de gerar a necessidade de vendas abaixo do preço de custo, tais
como aqueles derivados de uma contração da demanda, como vimos no item 39
acima[9] Entretanto, existem indústrias cuja demanda apresenta comportamento
marcadamente sazonal; neste caso, principalmente quando existem custos fixos
razoavelmente altos, como ocorre com as indústrias de capital intensivo, é de se esperar
que a capacidade produtiva não se ajuste rapidamente à demanda e as empresas
prefiram manter capacidade ociosa. Em tais situações uma redução de preço é possível,
e a característica fundamental a ser observada é a ampla difusão de preços reduzidos na
indústria nesses períodos.

10. Caso alguma das duas condições acima esteja presente na análise, a
comprovação da prática de preços predatórios fica prejudicada e, assim, o processo é
arquivado. Caso contrário, ou seja, não haja nenhuma condição plausível para um preço
situado nesse patamar, e, além disso, se verificar que a empresa acusada esteja
negligenciando propositadamente oportunidades de aumentar seu preço em contingência
de demanda crescente, com o intuito de gerar efeitos anticompetitivos, os preços serão
considerados injustificadamente baixos, configurando-se, assim, uma estratégia predadora
e passível de pena. E, por fim, a terceira hipótese seria o preço inferior ao custo variável
médio. Neste caso, este Cade julga que se configura uma prática predatória.

11. E, por fim, a terceira hipótese seria o preço inferior ao custo variável
médio. Neste caso, este Cade julga que se configura uma prática predatória.

APÊNDICE I
O conceito de preços predatórios pode ser ilustrado através de uma firma

dominante que impõe preços abaixo do custo médio de produção, durante um período
de tempo suficientemente longo, tendo por intenção expulsar alguns rivais ou deter a
entrada de outras para que, no momento seguinte, possa elevar seus preços,
significativamente, na tentativa de recuperar suas perdas iniciais em um mercado
menos competitivo. De acordo com esta ordem, a estratégia de preços predatórios
constitui um investimento em perdas, por um determinado período de tempo, com a
perspectiva de se obter retornos suficientemente altos no futuro. As figuras 1 e 2
abaixo ilustram melhor as definições.

Custo Médio Total (CMe), Custo Variável Médio (CVMe) e Custo Marginal (CMg)
1_MJ_14394194_000

Na figura 1, a persistência de um preço abaixo de P1 seria suficiente para
retirar a firma do mercado a longo prazo, na medida que ela não conseguiria cobrir
seu custo médio total e, portanto, teria prejuízos no sentido econômico. Para retirar
um concorrente do mercado em um espaço de tempo menor, seria necessário que o
predador cobrasse um preço menor do que P2. Nesse nível, a firma afetada pela
conduta não conseguiria cobrir os custos variáveis de operação, sendo melhor se
afastar do mercado para evitar prejuízos.

A figura 2 mostra o timing de uma estratégia bem sucedida. A firma
dominante deve manter seus preços baixos por um período de tempo suficientemente
longo para que seus 12 rivais sejam expulsos do mercado. Nesse intervalo de tempo,
o predador sofre perdas - lucros negativos - juntamente com seus rivais até um
período t*. Após esse período, os rivais acabam por sair do mercado e o predador
pode aumentar seus preços até o nível de monopólio e se beneficiar de lucros
positivos.

1_MJ_14394194_001
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[1] Este Guia de Análise foi elaborado mediante a colaboração dos seguintes
integrantes da equipe técnica da Secretaria de Acompanhamento do Ministério da
Fazenda - SEAE: Cleveland Prates Teixeira, Secretário-Adjunto até julho de 2002;
Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Secretária-Adjunta; Isabel Ramos de Sousa,

Assessora; Marcelo de Matos Ramos, Coordenador-Geral de Comércio e Serviços e
Maurício Canêdo Pinheiro, Coordenador-Geral de Serviços Públicos e Infraestrutura.

[2] A defesa da concorrência no Brasil teve sua origem na Lei no 4.137 de
1962, que previa o controle de condutas infrativas à ordem econômica, criando o
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade. Em 1991 foi promulgada a Lei
de Defesa da Concorrência, Lei n o 8.158, cujo foco continuou sendo o controle de
condutas. Esta lei introduziu a Secretaria Nacional de Direito Econômico, hoje
Secretaria de Direito Econômico - SDE, do Ministério da Justiça, no Sistema Brasileiro
de Defesa da Concorrência, por sua vez foi substituída pela Lei nº 8.884 em 11 de
junho de 1994, que passou a ser o principal diploma legal para a Defesa da
Concorrência no Brasil. Esta última Lei mencionada transformou o Cade em autarquia
e definiu a competência da SEAE/MF no Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência.
Vale mencionar ainda que a Lei no 8.884/94 revogou as Leis n o 4.137/62 e n o
8.002/90. Posteriormente a Lei nº 12.529 de 30 de novembro de 2011 estruturou o
sistema brasileiro de defesa da concorrência; dispôs sobre a prevenção e repressão às
infrações contra a ordem econômica; alterou a Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de
1990, o decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - código de processo penal, e
a lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985. Revogou ainda dispositivos da Lei nº 8.884,
de 11 de junho de 1994, e a Lei nº 9.781, de 19 de janeiro de 1999.

[3] Ver Apêndice I.
[4] O Cade adotará como referência de um "pequeno ... preço" o aumento

de 5%, 10% ou 15%, a juízo do técnico, por um período não inferior a um ano.
[5] Por exemplo, uma fábrica que produz o refrigerante A pode, em

princípio, produzir o refrigerante B pois os equipamentos necessários para a sua
produção são praticamente os mesmos. Porém, os gastos de propaganda para o
lançamento do novo produto, de distribuição, entre outros, envolveriam custo e
tempo. Dessa forma não pode ser dito que há substitutibilidade pelo lado da oferta.
Neste caso, esta empresa, estaria sendo analisa nas condições de entrada.

[6] Guia para Análise de Atos de Concentração Horizontal do Cade - julho
de 2016.

[7] Os dados não serão anuais a menos que existam evidências de que este
período de tempo seja pouco representativo do funcionamento do mercado. Neste
último caso, podem ser considerados períodos mais longos.

[8] A análise pode ser generalizada para englobar não apenas
emprestadores externos como também os eventuais acionistas das empresas que
formam a concorrência.

[9] Excessos de capacidade crônicos podem indicar que o mercado precisa
chegar a um novo equilíbrio; neste caso, as perdas derivadas de preços abaixo do
custo podem estar indicando simplesmente que parte da indústria deverá desaparecer
pela dinâmica das forças de mercado.

ALEXANDRE CORDEIRO MACEDO
Presidente do Conselho

PORTARIA CADE Nº 105, DE 28 DE MARÇO DE 2022

Estabelece as competências e a padronização para a
coleta de informações processos de ato de
concentração econômica por meio de formulário
específico no Sistema Eletrônico de Informação - SEI.

O PRESIDENTE DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA, no
uso da atribuição que lhe é conferida pelo disposto no artigo 10, inciso IX, da Lei nº
12.529/2011; no artigo 21, inciso IX, do Anexo I do Decreto Nº 9.011, de 23 de março de
2017 e no artigo 19, inciso IX, do Regimento Interno do Cade aprovado pela Resolução nº
22 de 19 de junho de 2019 e atualizado pela Emenda Regimental nº 01/2020 de 02 de
abril de 2020., e tendo em vista o uso do meio eletrônico para a realização do processo
administrativo nos termos do Decreto nº 8.529/2015 e das Resoluções do Cade nºs
11/2014 e 14/2015, resolve:

Art. 1º Estabelecer que o registro de informações sobre os processos de ato de
concentração econômica analisados pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica -
Cade deverá ser realizado em formulário específico constante do processo eletrônico no
sistema SEI.

CAPÍTULO I
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 2º O registro das informações processuais é de competência da

Coordenação-Geral Processual, das Coordenações-Gerais de Análise Antitruste da
Superintendência-Geral do Cade e dos Gabinetes do Tribunal Administrativo de Defesa
Econômica responsáveis pela instrução de cada caso.

Art. 3º O preenchimento do formulário eletrônico seguirá Fluxo e Glossário nos
termos existentes na Base de Conhecimento dos processos Finalístico: Ato de Concentração
Sumário e Finalístico: Ato de Concentração Ordinário no sistema SEI, e será feito:

I - pela Coordenação-Geral Processual: no momento do recebimento inicial do
processo pela unidade de protocolo; e ao término do período para recurso de terceiro
interessado, de avocação por membro do Tribunal Administrativo ou de recurso contra a
aprovação de ato de concentração, de embargos de declaração ou de pedido de reapreciação;

II - pela Coordenação-Geral de Análise Antitruste responsável pela instrução do
caso: após a assinatura de parecer pelo Coordenador-Geral e pelo Técnico responsável e
após a publicação da decisão da Superintendência-Geral prevista no artigo 57 ou a emissão
de decisão prevista no artigo 53, §1º da Lei nº 12.529/2011;

III - pelo Gabinete do Tribunal Administrativo do Cade responsável pela
instrução do caso: após a assinatura do voto ou do despacho conclusivo pelo Conselheiro
Relator, ainda que em sede de análise de embargos de declaração ou de pedido de
reapreciação.

Art. 4º Caberá à chefia máxima de cada unidade mencionada no artigo 2º
indicar os servidores responsáveis pela inserção das informações sob competência de suas
áreas no formulário eletrônico.

Parágrafo único. Os servidores, de acordo com suas respectivas competências,
serão responsáveis pela exatidão e fidedignidade das informações inseridas no formulário
eletrônico.

CAPÍTULO II
DA CONFORMIDADE DOS DADOS
Art. 5º Caberá à Coordenação-Geral Processual a verificação do preenchimento

dos campos do formulário eletrônico por ocasião da emissão de certidão de arquivamento
do processo ou do envio do processo ao setor de cumprimento de decisões da
Procuradoria Federal Especializada junto ao Cade, conforme o caso.

§ 1º A cada trimestre a Coordenação-Geral Processual deverá realizar rotinas
para apuração da conformidade do preenchimento dos formulários dos processos, que
poderão ocorrer com base em amostragem dos casos decididos no período.

§ 2º Ao identificar a ausência de preenchimento no formulário de campos
aplicáveis ao caso, a Coordenação-Geral Processual deverá devolver o processo à unidade
competente, nos moldes do artigo 3º, para a integralização dos dados.

§ 3º A Coordenação-Geral Processual deverá informar ao Gabinete da
Presidência e ao Gabinete da Superintendência-Geral situações recorrentes de ausência no
preenchimento de campos aplicáveis aos casos concluídos pelas Coordenações-Gerais de
Análise Antitruste ou pelos Gabinetes do Tribunal do Cade.

§ 4º Todos os responsáveis pela inserção de dados no formulário eletrônico, ao
identificarem ausência ou falha no preenchimento por unidade constante do fluxo,
deverão devolver o processo àquela unidade e encaminhar e-mail à chefia máxima da
área, com cópia para a Coordenação-Geral Processual, que acompanhará o deslinde e, se
for o caso, submeterá a questão ao Gabinete da Presidência e ao Gabinete da
Superintendência-Geral.

§ 5º Sem prejuízo das providências do parágrafo anterior, a unidade
competente deverá promover a inserção dos dados sob sua responsabilidade, evitando
ruptura no fluxo de preenchimento.

CAPÍTULO III
DOS RELATÓRIOS
Art. 6º Os dados inseridos no formulário eletrônico deverão ser compendiados

e extraídos por meio de ferramenta de Business Intelligence, que gerará relatórios
atualizados com informações dos processos cujas etapas mencionadas no artigo 3º estejam
concluídas até o dia útil imediatamente anterior à data de consulta.

§ 1º Até o quinto dia útil de cada mês, a Coordenação-Geral Processual deverá
gerar relatórios sobre os processos de ato de concentração econômica decididos no mês
anterior ou acumulados no exercício, atendendo aos parâmetros exigidos para o Relatório
Anual de Gestão, para o acompanhamento das metas constantes do Planejamento
Estratégico do Cade e outros parâmetros que venham a ser indicados pelo Gabinete da
Presidência ou pelo Gabinete da Superintendência-Geral do Cade.

§ 2º A Coordenação-Geral Processual divulgará relatórios sobre os processos de
ato de concentração econômica em campo próprio no sítio eletrônico do Cade, devendo
zelar pela transparência e pelo acesso do público externo às informações ostensivas.

§ 2º As demais unidades do Cade poderão gerar relatórios específicos para suas
atividades desde que credenciadas a utilizar a ferramenta de Business Inteligence.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 7º É de responsabilidade da Coordenação-Geral Processual, por meio do

Núcleo Gestor do SEI, disponibilizar Fluxo de preenchimento e Glossário para formulário
eletrônico na Base de Conhecimento dos processos Finalístico: Ato de Concentração
Sumário e Finalístico: Ato de Concentração Ordinário no sistema SEI, após validação com as
unidades mencionadas no artigo 2º.

§1º O Núcleo Gestor do SEI deverá ser informado pelas unidades competentes
sobre desconformidades no funcionamento do formulário eletrônico bem como sobre a
necessidade de inserção de novos campos ou rótulos de dados.

§ 2º A decisão sobre alterações no formulário eletrônico partirá do Gabinete da
Presidência e do Gabinete da Superintendência-Geral do Cade, depois de validação pelas
áreas competentes.

§ 3º A Coordenação-Geral Processual será auxiliada no exercício de suas
atribuições pela Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação - CGTI, responsável pela
manutenção técnica do formulário.

Art. 8º Revoga-se a Portaria nº 247/2016.
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE CORDEIRO MACEDO
Presidente do Conselho

PORTARIA CADE Nº 106, DE 28 DE MARÇO DE 2022

O PRESIDENTE DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA -
CADE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no artigo 10, inciso
IV e VII, da Lei nº 12.529/2011; no artigo 22, inciso IV e VII, do Anexo I do Decreto
nº 7.738/2012; e no artigo 11, inciso IV, VII e XVIII, do Regimento Interno do Cade,
aprovado pela Resolução nº 1, de 29 de maio de 2012; e o SUPERINTENDENTE-GERAL
INTERINO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no artigo 13, inciso IX, da Lei nº
12.529/2011; no artigo 19, inciso IX, do Anexo I do Decreto nº 7.738/2012; e nos
artigos 10, inciso IX, e 27, inciso VI, do Regimento Interno do Cade, aprovado pela
Resolução nº 22, de 19 de junho de 2019, resolveM:

Art. 1º O encaminhamento pela Superintendência-Geral de termo de
compromisso de cessac27a03o de pra01tica por infrac27a03o a00 ordem econo02mica
- TCC e de requerimentos de adesões a TCCs para homologação do Tribunal do Cade
obedecerá aos procedimentos definidos nesta Portaria.

Art. 2º. Com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência do encaminhamento
do requerimento de TCC pelo Superintendente-Geral ao Tribunal, a Superintendência-
Geral disponibilizará ao Presidente e aos Conselheiros os termos da proposta de TCC
contendo, pelo menos, as seguintes informações:

I - Número do Requerimento; 
II - Requerente(s); 
III - Ramo de atividade da empresa e o mercado afetado; 
IV - Breve descrição da conduta; 
V - Ordem do requerimento de TCC; 
VI - Colaboração do requerente para a instrução processual; 
VII - Contribuição Pecuniária proposta e metodologia de cálculo; e 
VIII - Existência de cláusulas de escopo e de adesão ao TCC. 
Parágrafo único. O prazo de que trata o caput poderá ser alterado por

acordo entre o Presidente e o Superintendente-Geral, a depender das circunstâncias do
caso concreto.  

Art. 3º Concluída a negociação entre a Comissão de Negociação da
Superintendência-Geral e o Requerente, Despacho do Superintendente-Geral do Cade
intimará o Requerente para apresentar proposta final do TCC no prazo de 10 (dez)
dias, nos termos do art. 181, §3º do Regimento Interno do Cade - RiCade.
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